Violência Obstétrica e Seus Riscos
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RESUMO
A violência contra as mulheres durante o pré-natal, parto, pós-parto e pós-aborto são conhecidas como violência obstétrica. A violência obstétrica deve ser abordada na formação médica devido ao impacto desses danos na vida da mãe e do bebê. Ao utilizar uma meta-análise documental sobre os projetos pedagógicos de cursos (PPCs) do bacharelado em medicina em Rondônia, este estudo busca identificar as mudanças no itinerário de formação médica que surgem da ressignificação de elementos que atravessam o conceito e a compreensão da violência obstétrica e/ou da violência contra a mulher em geral. Usando a estratégia de busca de fontes de dados e os critérios de inclusão e exclusão, dez PPCs foram analisados. Utilizando a metodologia de síntese narrativa, as análises primárias identificam citações relacionadas ao assunto em cada PPC. Depois disso, essas citações foram analisadas sob a perspectiva de suas analogias e discrepâncias, bem como de suas confluências e divergências. Os resultados e as análises mostram que o estudo da violência obstétrica é essencial na formação médica porque requer conhecimento técnico e clínico, bem como diálogo, empatia e respeito aos direitos das mulheres para garantir um parto mais seguro, humano e digno, protegendo os riscos de complicações e traumas para a mulher e o bebê.
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· INTRODUÇÃO
Em todo o mundo, muitas mulheres são vítimas de violência obstétrica (VO) durante o parto em unidades de saúde. O termo "violência obstétrica" inclui e descreve várias formas de violência e danos perpetrados por profissionais de saúde durante o pré-natal, parto, pós-parto e pós-natal e aborto. Portanto, pode ser definida como violência física, psicológica e verbal, ou mesmo intervenções fúteis, a saber: episiotomia, restrição de repouso no leito, enemas, tricotomia, administração de ocitocina de rotina, absenteísmo e cesariana não indicada (MENEZES et al., 2019).
O modelo de parto até o século XIX era pautado na assistência à mulher inserida em seu contexto doméstico-familiar, ambiente que sugere segurança e aconchego. Contudo, o modelo hospitalocêntrico instituído a partir desse século transpõe tal experiência para o ambiente hospitalar onde a mulher, isolada de seus familiares, é assistida por profissionais os quais, muitas vezes, não oferecem o conforto afetivo necessário. Assim, o sentimento de insegurança e medo vivido pela parturiente é sobrevalente, colaborando com experiências negativas nas quais se destaca a violência obstétrica (BARRERA e MORETTI-PIRES, 2021).
A violência obstétrica consiste em termo cunhado no transcorrer das ações promovidas pelos movimentos sociais em prol da humanização do trabalho de parto evidenciando situações de desrespeito e negligência. Refere-se às más condutas observadas no sistema de saúde no tocante ao atendimento à gestante durante o parto e puerpério (MARQUES, 2020). Para fins de abrangência, neste estudo a violência obstétrica incluirá, além da violência física, as modalidades de violência sexual, moral, de gênero e psicológica.
A violência obstétrica pode ser caracterizada como violência de gênero, pois é cometida contra mulher, em todas as fases da gravidez e também durante o pós-parto. Está inserida no contexto de uma sociedade de predomínio da violência contra as mulheres em razão de sua identidade de gênero e pela sua condição feminina. Isso ocorre pela acentuada dominação masculina que prelude o machismo em suas formas institucional ou pessoal, recaindo sobre as diversas relações da mulher com seu corpo, sua posição na sociedade e sua dignidade (MARQUES, 2020).
Assim, todo ato capaz de prejudicar o pleno exercício da saúde sexual e reprodutiva feminina pode ser caracterizado como violência obstétrica, podendo ser impetrado por profissionais de saúde, da atenção direta, ou mesmo por profissionais técnico-administrativos que atuam direta ou indiretamente na atenção à mulher (LEITE, 2017).
Somente após a segunda década do século XXI que a questão da violência obstétrica ganhou contornos científicos e publicidade por meio de numerosos estudos, exposições de arte, documentários, ações do judiciário, investigações parlamentares, ações de diferentes departamentos do setor público e uma série de novas intervenções em saúde pública (DINIZ et al., 2015). Todo esse movimento teve seu ápice com a publicação da declaração da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2014) intitulada "Prevenindo e Eliminando Abuso, Desrespeito e Abuso no Parto em Instituições de Saúde" e o estabelecimento de iniciativas dos países membros que confirmaram sua relevância como um problema de saúde pública.
Mundialmente, observa-se que a violência obstétrica alcança proporções de destaque nas pautas da saúde. Em decorrência disso, nacionalidades como a Venezuela e Argentina regulamentam o amparo das mulheres diante desse tipo de violência (BOSKET, 2020). No cenário nacional, as informações do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde – DATASUS apontam que os partos hospitalares representam 98,08% dos partos realizados na rede de saúde e um aumento de 46,56% para 53,88% de partos cesáreas nos últimos anos. Dados preocupantes, quando considerada a recomendação da Organização Mundial da Saúde – OMS (World Health Organization, 1996) de que a taxa de cesáreas devem variar entre 10 a 15%, aludindo estudos que apontam que uma taxa maior que 15% não está associada à redução na mortalidade materna ou melhores prognósticos para a dupla mãe-bebê (BRASIL, 2015).
Dentre as regiões brasileiras, destaca-se a promulgação de leis com vigência autonômica para cada estado que versam sobre a adoção de medidas protetivas no âmbito da Atenção Obstétrica e Neonatal, haja vista que, no que tange à preservação dos direitos diante da agressão obstétrica, não existe legislação aplicada na esfera nacional. A partir disso, no Estado de Rondônia há destaque para a Lei nº 4.173 que aponta para a “implantação de medidas de informação e proteção à gestante e parturiente contra a violência obstétrica” a partir de 8 de novembro de 2017 (HACK, 2020).
Dentre as constatações observadas pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 2014) no relatório intitulado “Preventing and Eliminating Disrespect and Abuse During Childbirth” está o fato de que a formação médica é fundamental para prevenir e combater a violência obstétrica, pois durante o curso de graduação, os futuros médicos devem receber informações e treinamento adequados sobre os direitos das mulheres durante o parto e sobre a importância de respeitar as escolhas e desejos das pacientes.
Filippi et al (2014) observa que os currículos médicos devem abordar a questão da violência obstétrica, fornecendo informações sobre o que é a violência obstétrica, como ela pode afetar as mulheres e como preveni-la. Assim, os futuros médicos também devem ser treinados em habilidades de comunicação e em como lidar com situações de conflito e violência durante o parto.
Assim, este estudo vem de encontro a necessidade de resgatar a discussão da violência obstétrica no contexto da formação médica brasileira, identificando seus aspectos fundamentais e suas implicações para a formação de médico conscientes e engajados com as práticas humanizadas da obstetrícia, ao passo em que objetiva-se a apresentar possíveis alterações conceituais advindas das ressignificações de aspectos que atravessam o conceito e a compreensão destas, no âmbito das publicações mais recentes.

· REFERENCIAL TEÓRICO
Considerando que a concepção, a gravidez e o parto se dão de maneira natural na vida da maioria das mulheres, a vivência da parturição alcança significado relevante por proporcionar a transição feminina ao papel social de ser mãe. Assim, a experiência vivenciada nesse processo natural é individualizada e cada mulher atribui seus aspectos físicos e emocionais, nesse referencial teórico buscou-se discutir o conceito global de violência obstétrica.
Com o advento tecnológico e a necessidade de seu uso durante a assistência hospitalar à gestante, tendo em vista situações de risco e para obtenção da diminuição dos índices de morte materna e neonatal, o parto passa a ser institucionalizado a partir do século XX. Em contrapartida, essas práticas passaram a ser vistas como “mecanizadas, fragmentadas e desumanizadas, pelo excesso de intervenções desnecessárias, cerceando a autonomia feminina no momento do parto, tornando-se, no campo feminista e obstétrico, um evento de caráter violento e violador de direitos” (LEAL, 2017).
Violência Obstétrica é um termo patenteado pelo Dr. Rogelio Pérez D’ Gregorio presidente da Sociedade de Obstetrícia de Ginecologia da Venezuela no ano de 2010 (HACK, 2020). Tal termo agrupa e aponta variadas formas de violência e danos partidos da equipe de profissionais da saúde em que se constitui o estabelecimento hospitalar durante a assistência no pré-natal, parto e puerpério, que compromete a autonomia reprodutiva da mulher e resulta na apropriação do seu corpo. A Organização Mundial de Saúde (OMS) reitera que tal apropriação na forma de um tratamento desumanizado inclui medicação abusiva ou patologização dos processos naturais trazendo prejuízos à qualidade de vida. A partir do reconhecimento e identificação dessa violação, todo tipo de maus tratos, sejam físicos, psicológicos ou verbais, assim como os procedimentos dolorosos e/ou constrangedores e que são potencialmente prejudiciais e fúteis, como episiotomias, restrição ao leito no pré-parto, clister, tricotomia, ocitocina de rotina e ausência de acompanhante, refletem como os princípios bioéticos são negligenciados e a dignidade humana desvalorizada nesse contexto (LEAL, 2017).

· LEGISLAÇÃO PERTINENTE
Os movimentos políticos e sociais que culminaram com a Revolução Francesa deram origem à Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão em 1789 (MUNIZ, 2019). No Brasil, o termo Direitos Fundamentais foi utilizado pela primeira vez na Constituição Federal de 1988 - CF/88, no título II que trata Dos Direitos e Garantias Fundamentais, com destaque ao artigo 5º da CF/88 que estabelece os direitos fundamentais a vida com dignidade, com a finalidade de garantir uma vida mais digna às pessoas, além de limitar os poderes do Estado para que não ocorra o abuso de poder (HACK,2020).
O artigo 6º da CF/88 que trata Dos Direitos Sociais, assegura o direito a proteção à maternidade, onde diz que “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados” (BRASIL,1988), entretanto mesmo com a garantia em lei, as mulheres continuam sofrendo violência obstétrica no pré-parto, parto e pós parto. Em 2007 a Venezuela foi a pioneira a legislar sobre o tema Violência Obstétrica, através da Lei Venezuelana nº 38.668 de 2007 que definiu a Violência Obstétrica como a apropriação do corpo e dos processos reprodutivos das mulheres por profissionais de saúde, que se expressa através de um tratamento desumanizado, abuso de medicalização e patologização dos processos naturais, gerando perda da autonomia e da capacidade de decidir livremente sobre seus corpos (VENEZUELA,2007).
No Brasil não há Lei Federal que regulamente o tema Violência Obstétrica. O que se tem é um Projeto de Lei PL 2.082/2022 que tramita no Senado tornando crime a violência obstétrica e estabelece procedimentos para a prevenção da prática no Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2022).
Indo de encontro à ausência de Lei Federal que legisle sobre a Violência Obstétrica, estados como Santa Catarina, Minas Gerais e Rondônia adotaram Leis que previnam a VO (HACK, 2020). Tendo Santa Catarina promulgado em 2017 a Lei nº 7.097 que visa “medidas de informação e proteção à gestante e parturiente contra a violência obstétrica” (BRASIL, 2017), Rondônia em 2017 a Lei 4.173 que “dispõe sobre medidas de informação e proteção à gestante e parturiente contra violência obstétrica” (BRASIL, 2017) e Minas Gerais em 2018 a Lei 23.175 que “assegura o direito às mulheres a receber atendimento humanizado durante o pré-natal, parto, puerpério e abortamento” (BRASIL, 2018).
No ano de 2019 o Ministério da Saúde em seu Despacho SEI/MS 908721 posiciona-se contrário ao Termo Violência Obstétrica, alegando “impropriedade da expressão VO” e “conotação inadequada, não agregando valor e prejudicando a busca do cuidado humanizado no continuum gestação- parto- puerpério” e afirma que “estratégias têm sido fortalecidas para a abolição do seu uso com foco na ética” (BRASIL, 2019). No mesmo sentido, ainda em 2019, o Conselho Federal de Medicina - CFM publicou uma nota à imprensa e à população em apoio à Nota Técnica do Ministério da Saúde / Despacho SEI/MS 908721, onde salienta que “o uso dessa expressão agride a comunidade médica, de modo mais direto ginecologistas e obstetras, em sua imensa maioria comprometidos com o bom atendimento e com o respeito às suas pacientes, e que, por conta de uma percepção equivocada de alguns segmentos, têm tido sua participação diminuída e questionada no processo assistencial” (CFM, 2019).

· A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA NO ITINERÁRIO DA FORMAÇÃO MÉDICA
A formação médica no Brasil é fundamental para prevenir e combater a violência obstétrica, que é um problema grave e persistente no país. Embora existam leis e políticas públicas que buscam garantir o direito das mulheres a um parto seguro e respeitoso, muitos profissionais de saúde ainda realizam práticas desrespeitosas e violentas durante o parto.
Segundo Diniz e Chacham (2011), a formação médica no Brasil tem sido criticada por não incluir adequadamente o tema da violência obstétrica nos currículos de graduação. De acordo com as autoras, muitos médicos não são treinados para lidar com situações de conflito ou violência durante o parto e não estão cientes dos direitos das mulheres durante o processo de nascimento. Isso pode levar a práticas inadequadas, como a realização de episiotomias sem consentimento e a pressão para realização de cesarianas desnecessárias.
Um estudo realizado por Diniz et al. (2015) avaliou o treinamento dos estudantes de medicina em relação aos direitos humanos das mulheres durante o parto. Os autores observaram que a maioria dos estudantes relatou nunca ter ouvido falar sobre violência obstétrica antes de entrar na faculdade de medicina e que apenas uma minoria havia recebido treinamento formal sobre o assunto. Os autores argumentam que o treinamento em direitos humanos das mulheres durante o parto deve ser incluído nos currículos de medicina para garantir que os futuros médicos estejam preparados para lidar com situações de violência obstétrica.
Além disso, alguns estudos têm destacado a necessidade de humanização do parto como uma forma de prevenir a violência obstétrica. Um estudo realizado por Silveira et al. (2013) avaliou o conhecimento e as atitudes dos estudantes de medicina em relação à humanização do parto. Os autores observaram que muitos estudantes relataram falta de conhecimento sobre o tema e que a maioria não havia recebido treinamento formal em habilidades de comunicação e em como lidar com situações de conflito durante o parto.
Assim, é possível inferir que a formação médica no Brasil ainda apresenta lacunas em relação ao tema da violência obstétrica e da humanização do parto. É necessário que os currículos de graduação incluam informações e treinamentos adequados sobre o tema, para que os futuros médicos estejam preparados para lidar com situações de conflito e prevenir a violência obstétrica. A humanização do parto também deve ser incentivada como uma forma de prevenir a violência obstétrica e garantir que as mulheres recebam um cuidado respeitoso e empático durante todo o processo de nascimento.

· PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O presente artigo trata-se de uma meta-análise documental realizada a partir dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) de Graduação em Medicina das Instituições de Ensino Superior (IES) do Estado de Rondônia. Essa técnica de pesquisa, visa integrar e sintetizar sistematicamente os resultados de estudos documentais sobre um determinado tema, a fim de identificar padrões e relações entre as informações encontradas, pois segundo Tranfield, Denyer e Smart (2003) a meta-análise documental é uma técnica de pesquisa que permite a análise sistemática de documentos relevantes em uma área de estudo, com o objetivo de identificar tendências, lacunas, e oportunidades para pesquisas futuras.
Esta técnica contempla os objetivos do estudo, pois segundo Kaczynski e Topp (2015), a meta-análise documental é uma técnica que tem sido amplamente utilizada em pesquisas em saúde, permitindo que os pesquisadores identifiquem padrões e tendências em uma ampla variedade de dados documentais, incluindo relatórios de casos clínicos, registros de pacientes, e estudos de avaliação de programas de saúde.
Para realizar uma meta-análise documental, é importante definir critérios claros de inclusão e exclusão dos estudos, avaliar a qualidade metodológica dos documentos selecionados, e realizar a extração de dados relevante de forma sistemática. Além disso, é importante que os pesquisadores realizem a análise dos dados de forma objetiva e transparente, seguindo protocolos pré-definidos, tal como delineado no protocolo Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA) estabelecido por Liberati e seus colaboradores em 2009.
A extração de dados for realizada por dois revisores que rastrearam de forma independente utilizando os descritores previamente estabelecidos, realizando uma leitura seletiva dos PPCs. Todos as manifestações potencialmente relevantes foram recuperados na forma de texto completo para avaliação dos dois revisores. Nos casos de discordância, um terceiro avaliador participou da avaliação também de forma independente. Os dados foram extraídos de forma independente por dois examinadores por meio de um formulário de extração padronizado.
· RESULTADOS E DISCUSSÃO
· SELEÇÃO E EXTRAÇÃO DE DADOS
Realizada solicitação junto à Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação para acesso aos projetos pedagógicos dos cursos de graduação em medicina das instituições que os ofertam no estado de Rondônia, pois com exceção da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), não foi possível obter acesso aos arquivos integrais dos projetos pedagógicos dos curso de graduação em medicina nos sites das demais IES. E em 24 de abril de 2023 tal solicitação foi atendida pela Coordenação-Geral de Gestão de Informação da Regulação da Educação Superior com a remessa do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) dos cursos de bacharelado em Medicina em formato atualmente disponível no mais recente processo regulatório do curso, cuja discriminação são sintetizadas na Tabela 1.

Tabela 1: Resultados da busca junto aos sites institucionais e junto à Plataforma E-Mec
	
Id
	
IES/Cidade
	Código E-Mec
	
Curso
	Código E-Mec
	Vagas Anuai s
	Ano de Publicaçã o

	
A
	Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR) / Porto Velho/RO
	
699
	Bacharelado em Medicina
	
51699
	
40
	
2018

	
B
	Centro Universitário São Lucas (UNISL) / Porto Velho/RO
	
1414
	Bacharelado em Medicina
	
85652
	
182
	
2022

	
C
	Centro Universitário Aparício Carvalho (FIMCA/UNICENTRO) / Porto Velho/RO
	
1087
	Bacharelado em Medicina
	
72675
	
80
	
2022

	
D
	
Faculdade Metropolitana / Porto Velho/RO
	
2058
	Bacharelado em Medicina
	
1184060
	
100
	
2012

	
E
	Faculdade	de	Educação	de	Jaru (FIMCA/UNICENTRO) / Jaru/RO
	
1699
	Bacharelado em Medicina
	
1575247
	
120
	
2021

	
F
	Centro Universitário São Lucas Ji-Paraná (UNISL) / Ji-Paraná/RO
	
450
	Bacharelado em Medicina
	
1518807
	
100
	
2021

	
G
	União das Escolas Superiores de Ji-Paraná Ltda (UNIJIPA) / Ji-Paraná/RO
	
4411
	Bacharelado em Medicina
	
1453463
	
100
	
2021

	
H
	Faculdade	de	Medicina	de	Ji-Paraná (FAMEJIPA) / Ji-Paraná/RO
	
24676
	Bacharelado em Medicina
	
1494888
	
50
	
2019

	
I
	Centro Universitário Maurício de Nassau de Cacoal (UNIFACIMED) / Cacoal/RO
	
1917
	Bacharelado em Medicina
	
98409
	
75
	
2018

	
J
	Faculdade Uninassau Vilhena (UNESC) / Vilhena/RO
	
11645
	Bacharelado em Medicina
	
1427420
	
50
	
2022


Fonte: Elaborada pelos autores, 2023.

· SÍNTESE NARRATIVA DOS RESULTADO
No presente estudo essa técnica foi realizada optando-se por agrupar os resultados dos estudos primários de cada projeto pedagógico para posteriormente serem analisados de forma qualitativa, utilizando métodos de análise de conteúdo. O objetivo foi identificar as principais tendências e padrões presentes nos estudos, bem como as lacunas e inconsistências na literatura existente.

· Síntese da Análise Primária do PPC de Medicina da UNIR de Porto Velho/RO
A análise do PPC de Medicina da UNIR de Porto Velho/RO identificou alguns trechos que mencionam a temática da violência obstétrica, da violência contra a mulher e da violência de forma geral. São eles:
· "O Curso de Medicina da UNIR objetiva formar médicos aptos a atuarem como agentes promotores de saúde, com capacidade para planejar, executar, analisar e avaliar ações e serviços de saúde, com ênfase na atenção integral e humanizada à saúde da população. Essa atenção deve ser prestada em todos os ciclos de vida, com enfoque especial na infância, adolescência, maturidade, velhice, além de priorizar as ações preventivas. Deve-se destacar a importância da formação médica voltada para o cuidado integral da saúde da mulher, em todas as suas fases, com enfoque especial no pré-natal, no parto e no puerpério. O atendimento às mulheres em situação de violência deve ser abordado nessa perspectiva, com vistas à garantia dos direitos humanos, à promoção da saúde e à redução das desigualdades."
· "O estudante deve estar apto a atender às vítimas de violência e a realizar o encaminhamento dessas pacientes para os serviços especializados, cumprindo com as normas e as políticas nacionais de atendimento às mulheres em situação de violência."
· "Deve-se ainda atentar para as ações de saúde voltadas à prevenção das doenças sexualmente transmissíveis, bem como para a prevenção da violência sexual e para a orientação sobre a contracepção."
· "Compreender a importância da notificação e do registro de casos de violência, de acidentes de trabalho e de outras doenças de notificação compulsória."
· "Desenvolver competências e habilidades que permitam a atuação como agente promotor de saúde e defensor dos direitos humanos, incluindo a garantia dos direitos das mulheres e a proteção contra todas as formas de violência e discriminação."
· "Conhecer as políticas públicas para a atenção integral à saúde das mulheres, com ênfase nas políticas de saúde sexual e reprodutiva, de prevenção do câncer ginecológico, de atenção à saúde da gestante e à saúde da criança, de prevenção da violência e de promoção da equidade."
· "O estudante deve estar apto a identificar, acolher e prestar assistência às mulheres em situação de violência, seguindo as normas e os protocolos nacionais de atendimento, e encaminhando-as para os serviços especializados, de acordo com a legislação vigente."

· Síntese da Análise Primária do PPC de Medicina da UNISL de Porto Velho/RO
A análise do PPC de Medicina da UNISL de Porto Velho/RO identificou alguns trechos que mencionam a temática da violência obstétrica, da violência contra a mulher e da violência de forma geral. São eles:
· "Desenvolver habilidades e competências para o atendimento às vítimas de violência" - esta frase está presente na seção "Competências e Habilidades" do documento e destaca a importância do curso em capacitar os alunos para atender vítimas de violência.
· "Propiciar o conhecimento e a análise dos determinantes sociais e culturais da saúde e da doença, da violência, das políticas de saúde e dos processos de trabalho em saúde" - essa frase está presente na seção "Ementas das Disciplinas" e destaca a importância de estudar os determinantes sociais e culturais da violência e da saúde.
· "Compreender e valorizar as diferenças individuais e culturais, e repudiar qualquer forma de preconceito, discriminação, violência, exploração, opressão e exclusão" - essa frase está presente na seção "Competências e Habilidades" e destaca a importância do curso em formar profissionais que repudiam a violência e a exclusão.

· Síntese da Análise Primária do PPC de Medicina da FIMCA de Porto Velho/RO
A análise do PPC de Medicina da FIMCA de Porto Velho/RO identificou alguns trechos que mencionam a temática da violência obstétrica, da violência contra a mulher e da violência de forma geral. São eles:
· "O curso de Medicina da FIMCA/UNICENTRO tem como um de seus objetivos formar médicos preparados para atuar em uma região que apresenta altos índices de violência urbana, além de outras questões de saúde pública típicas da região amazônica."
· "Nesse sentido, é importante que os alunos estejam preparados para lidar com situações de violência, como agressões físicas, sexuais e psicológicas, assim como para promover a prevenção e o tratamento adequados."
· "Além disso, é necessário abordar a exposição à violência e suas consequências na formação médica, de modo a capacitar os futuros médicos a lidarem com essa realidade e atuarem na promoção da saúde mental e física da população."
· "A prevenção da violência também deve ser uma das áreas de atuação dos futuros médicos, contribuindo para a promoção da saúde e do bem-estar da população em geral."
· "Assim, é essencial que a formação médica inclua disciplinas que abordem a violência doméstica e suas consequências, capacitando os alunos a atuarem de forma efetiva no combate a essa problemática de saúde pública."

· Síntese da Análise Primária do PPC de Medicina da METROPOLITANA de Porto Velho/RO
A análise do PPC de Medicina da Metropolitana de Porto Velho/RO identificou alguns trechos que mencionam a temática da violência obstétrica, da violência contra a mulher e da violência de forma geral. São eles:
· "Discutir e compreender as dinâmicas de violência em nossa sociedade e seus impactos na saúde da população, em especial das mulheres e da população negra."
· "A violência obstétrica será abordada em duas vertentes: a primeira envolvendo o uso excessivo de tecnologia durante o parto, e a segunda envolvendo violência institucionalizada, baseada em gênero e raça."
· "Desenvolver ações de prevenção e enfrentamento à violência em seus diversos aspectos e expressões, como a violência institucional, a violência obstétrica, a violência sexual e a violência de gênero."
· "Conteúdo Programático do Módulo 4 - Saúde da Mulher: Principais violências contra a mulher e suas implicações na saúde e na vida cotidiana."
· "Discutir as principais expressões de violência contra a mulher em suas dimensões históricas, políticas e sociais."
· "Refletir sobre as implicações da violência de gênero para a saúde da mulher e suas implicações na vida cotidiana."
· "Compreender a violência sexual como violação de direitos humanos e sua interface com a saúde da mulher."
· "Capacitar os estudantes para a identificação e abordagem de casos de violência contra a mulher na atenção à saúde."

· Síntese da Análise Primária do PPC de Medicina da FIMCA de Jaru/RO
A análise do PPC de Medicina da FIMCA de Jaru/RO identificou alguns trechos que mencionam a temática da violência obstétrica, da violência contra a mulher e da violência de forma geral. São eles:
· "O curso de Medicina da FIMCA em Jaru/RO se propõe a formar profissionais capazes de atuar na promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde humana, com ênfase na assistência integral à saúde da mulher, com foco na prevenção e combate às violências de gênero, raça/etnia e violência obstétrica."
· "A disciplina de Saúde Coletiva tem como objetivo geral compreender e analisar os fundamentos e as práticas da Saúde Coletiva, visando a formação de profissionais com visão crítica e crítica sobre a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS, com ênfase na atenção primária, na prevenção e no enfrentamento das violências, além da promoção e prevenção da saúde."
· "Compreender as bases teórico-conceituais da violência e suas implicações na saúde e na vida cotidiana da população."
· "Compreender a violência contra a mulher como violação dos direitos humanos e sua interface com a saúde."
· "Discutir as principais expressões de violência contra a mulher em suas dimensões históricas, políticas e sociais, assim como refletir sobre as implicações da violência de gênero para a saúde da mulher e suas implicações na vida cotidiana."
· "Desenvolver ações de prevenção e enfrentamento à violência em seus diversos aspectos e expressões, como a violência institucional, a violência obstétrica, a violência sexual e a violência de gênero."
· "Capacitar os estudantes para a identificação e abordagem de casos de violência contra a mulher na atenção à saúde."
· "Conteúdo Programático do Módulo 3 - Saúde da Mulher: Violência de gênero, violência sexual, violência obstétrica, racismo e saúde."
· "A disciplina de Estágio Supervisionado I tem como objetivo geral oportunizar ao aluno do curso de Medicina a vivência em cenários reais de atuação profissional, visando ao desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes, bem como a compreensão e o enfrentamento das situações de violência de gênero, raça/etnia e violência obstétrica."

· Síntese da Análise Primária do PPC de Medicina da UNISL de Ji-Paraná/RO
A análise do PPC de Medicina da UNISL de Ji-Paraná/RO identificou alguns trechos que mencionam a temática da violência obstétrica, da violência contra a mulher e da violência de forma geral. São eles:
· "Através do ensino e prática, busca-se preparar os estudantes para o atendimento às situações de violência, incluindo a violência doméstica e a violência sexual".
· "Pretende-se, ainda, desenvolver nos acadêmicos o conhecimento, habilidades e atitudes necessárias para o atendimento, a notificação e o encaminhamento dos casos de violência sexual e doméstica, bem como prestar apoio à vítima, dentro do contexto médico-legal".
· "Discutir as principais expressões de violência, incluindo a violência doméstica, sexual, racial e de gênero, bem como suas implicações para a saúde do indivíduo e da coletividade".
· "Identificar e abordar os casos de violência de gênero, por meio do acolhimento e encaminhamento adequado das vítimas para a rede de atendimento, assim como desenvolver ações de prevenção e promoção da saúde da mulher".
· "Desenvolver habilidades para reconhecimento e atendimento de pacientes vítimas de violência sexual e/ou doméstica, incluindo o manejo do trauma físico e psicológico, o acolhimento adequado, o encaminhamento e a notificação dos casos".
· "Compreender a violência obstétrica e seus aspectos éticos e legais, para prevenir e promover o parto seguro e humanizado".
· "Pretende-se, ainda, capacitar os estudantes para a identificação e abordagem dos casos de violência contra a mulher, da violência obstétrica e da violência infantil, além de outras formas de violência, tais como a violência contra a pessoa idosa e a violência contra a pessoa com deficiência".
· "Desenvolver ações para prevenir e enfrentar as diferentes formas de violência, tais como a violência de gênero, a violência doméstica, a violência sexual, a violência institucional e a violência social".

· Síntese da Análise Primária do PPC de Medicina da UNIJIPA de Ji-Paraná/RO
A análise do PPC de Medicina da UNIJIPA de Ji-Paraná/RO identificou alguns trechos que mencionam a temática da violência obstétrica, da violência contra a mulher e da violência de forma geral. São eles:
· "Com base nisso, propõe-se, ao longo da graduação em medicina, atividades que possibilitem a reflexão e atuação diante de situações de vulnerabilidade e violência, seja ela de gênero, raça, etnia ou social, considerando sempre a integralidade do ser humano e a justiça social".
· "O profissional médico, atuando em equipe multiprofissional, deve estar preparado para identificar a violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças e idosos e notificar as autoridades competentes em caso de suspeita ou confirmação dessa violência".
· "O atendimento humanizado e o respeito aos Direitos Humanos devem nortear o acolhimento, a escuta qualificada e a orientação em casos de violência sexual e outras formas de violência de gênero".
· "Compreender a relação existente entre fatores sociais, culturais e econômicos e a saúde e doença, incluindo a violência e o estresse, a fim de promover uma assistência integral e humanizada".
· "Abordagem e manejo dos casos de violência sexual, violência de gênero, violência doméstica e familiar contra a mulher, violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes e violência contra idosos".
· "O estudante deverá ter a capacidade de identificar e denunciar situações de negligência, violência física e psicológica e exploração sexual".
· "Estratégias para prevenção e promoção da saúde, tais como: prevenção de acidentes e violência, controle do tabagismo, álcool e drogas, alimentação saudável e atividades físicas".
· "A atenção à saúde do homem deve incluir a promoção do autocuidado, a prevenção, o diagnóstico e o tratamento das doenças prevalentes e dos agravos à saúde mental, assim como a identificação e a abordagem das situações de violência".

· Síntese da Análise Primária do PPC de Medicina da FAMEJIPA de Ji-Paraná/RO
A análise do PPC de Medicina da FAMEJIPA de Ji-Paraná/RO identificou alguns trechos que mencionam a temática da violência obstétrica, da violência contra a mulher e da violência de forma geral. São eles:
· "Outro aspecto importante é a integração com as políticas públicas de combate à violência, sobretudo à violência contra as mulheres, que deve ser abordada de forma interdisciplinar e articulada com os serviços de saúde, segurança pública e assistência social".
· "Além disso, a Faculdade deve promover a discussão sobre violência e saúde, com ênfase nas questões de violência sexual e violência doméstica e familiar, bem como capacitar os estudantes para o atendimento de vítimas desses tipos de violência".
· "Cabe ao profissional de saúde ser capaz de identificar a violência em todas as suas formas, inclusive a violência de gênero, e encaminhar os pacientes adequadamente para os serviços de assistência social e de segurança pública, além de oferecer o apoio necessário para a superação das consequências da violência".
· "Nesse sentido, a Faculdade deve incluir em seu currículo conteúdos sobre saúde da mulher e gênero, com enfoque na violência contra a mulher, incluindo o acolhimento, o diagnóstico, o tratamento, a prevenção e a notificação dos casos de violência, de acordo com as orientações do Ministério da Saúde e da Secretaria Municipal de Saúde".
· "O estágio na área de saúde da mulher e gênero deve contemplar o atendimento a mulheres em situação de violência, incluindo o acolhimento, a escuta qualificada, o diagnóstico, o tratamento, a prevenção e a notificação dos casos de violência, conforme as orientações do Ministério da Saúde e da Secretaria Municipal de Saúde".
· "A saúde da mulher também deve ser abordada sob a perspectiva dos direitos humanos e da justiça social, com ênfase na violência de gênero e na atenção à população LGBTI+".
· "O desenvolvimento dos conhecimentos, habilidades e atitudes voltados para o cuidado da saúde em todos os ciclos da vida, com ênfase na promoção, prevenção e recuperação, bem como na redução da morbimortalidade e da violência."
· "Abordagem de temas contemporâneos, tais como: saúde mental, violência, direitos humanos, segurança do paciente, dentre outros."
· "Utilização de metodologias ativas de ensino-aprendizagem, que estimulem a participação ativa dos estudantes e possibilitem a integração dos conhecimentos teóricos e práticos, e a reflexão crítica sobre as diferentes realidades sociais, culturais e econômicas, que envolvem o cuidado à saúde e as diversas formas de violência e exclusão social."

· "Estágios supervisionados em diferentes cenários de prática, com ênfase na atenção primária à saúde, na urgência e emergência, na assistência hospitalar em diferentes especialidades, na saúde mental, na atenção ao idoso, à mulher, à criança e ao adolescente, à pessoa com deficiência, à população em situação de rua, à população LGBTQIA+, entre outras populações vulneráveis e/ou em situação de violência."
· "O respeito à diversidade cultural, étnico-racial, de gênero, de orientação sexual, religiosa, entre outras, e a promoção de um ambiente acadêmico saudável, sem discriminação, violência ou assédio moral ou sexual, são valores fundamentais do Curso."

· Síntese da Análise Primária do PPC de Medicina da UNESC de Vilhena/RO
A análise do PPC de Medicina da UNESC de Vilhena/RO identificou alguns trechos que mencionam a temática da violência obstétrica, da violência contra a mulher e da violência de forma geral. São eles:
· "O ensino na área de Saúde, de modo geral, e em Medicina, especificamente, tem sido crescentemente pautado por uma perspectiva mais humanizada, que reconhece a integralidade e a complexidade da vida humana, considerando que o indivíduo é um ser social, inserido em contextos diversos, que podem afetar sua saúde e seu bem-estar. Nesse sentido, a violência é um fator que impacta negativamente a saúde e o bem-estar das pessoas, sendo uma questão de saúde pública que requer ações de prevenção, diagnóstico e tratamento".
· "No que se refere à saúde da mulher, destaca-se a necessidade de formação de profissionais capacitados para atuar na prevenção, no diagnóstico e no tratamento de condições específicas, tais como o câncer de mama e do colo do útero, bem como no enfrentamento da violência de gênero e da violência obstétrica".
· "Assim, a Faculdade de Medicina da UNESC de Vilhena tem como objetivos formar médicos com perfil generalista, humanista, crítico e reflexivo, capazes de atuar em todos os níveis de atenção à saúde, com ênfase na promoção, prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças, no cuidado integral à saúde da mulher, na atenção à saúde mental, no enfrentamento à violência e na participação em equipes multiprofissionais".
· "Essa perspectiva humanista implica em formar profissionais capazes de atuar em equipes multiprofissionais, com habilidades para comunicação, liderança, resolução de conflitos e trabalho em grupo, além de atuar em situações de emergência e catástrofes, prevenir e tratar doenças infecciosas, cuidar da saúde da mulher, atuar na atenção à saúde mental, enfrentar a violência e promover a saúde individual e coletiva".

· ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
· Analogias e Discrepâncias observadas nas Sínteses de Análise Primária dos PPCs
Ao comparar as sínteses de análises primárias dos PPCs, é possível observar algumas analogias e discrepâncias, bem como a elaboração do gráfico de dispersão dos termos utilizados no discurso e debate associados aos múltiplos contextos da violência, expressos da forma de gráfico de Nuvem de Palavras da Imagem 1.
Analogias:
· Todos os PPCs enfatizam a importância da formação de profissionais éticos e comprometidos com a saúde pública;
· A maioria dos PPCs apresenta uma proposta de formação voltada para a atenção primária à saúde, com enfoque na prevenção e promoção da saúde;
· Os PPCs geralmente apresentam disciplinas básicas e específicas para a formação em saúde, com destaque para as disciplinas de anatomia, fisiologia e patologia;
· A maioria dos PPCs prevê a realização de estágios em diferentes áreas da saúde, com o objetivo de proporcionar uma formação prática aos estudantes.
Assim, em termos de semelhanças, é possível observar que todos os PPCs possuem como objetivo formar profissionais capacitados e éticos, capazes de atuar com responsabilidade e compromisso social. Além disso, todos eles valorizam a interdisciplinaridade, a pesquisa e a extensão, buscando integrar teoria e prática para proporcionar uma formação mais completa.


Discrepâncias:
· Alguns PPCs apresentam uma abordagem mais voltada para a saúde mental e emocional, enquanto outros enfatizam mais a abordagem clínica;
· Alguns PPCs apresentam uma maior ênfase em disciplinas relacionadas à pesquisa científica e inovação tecnológica, enquanto outros têm um enfoque mais prático e aplicado;
· Há variação na quantidade de horas de estágio obrigatório previsto em cada PPC;
· Alguns PPCs mencionam a importância da interdisciplinaridade na formação em saúde, enquanto outros não apresentam essa abordagem de forma tão explícita.
Assim, no que se refere às diferenças, pode-se destacar que há variações significativas nos conteúdos programáticos de cada curso, assim como nas metodologias de ensino utilizadas. Alguns PPCs apresentam uma abordagem mais tradicional, com aulas expositivas e teóricas, enquanto outros adotam uma perspectiva mais prática e voltada para a resolução de problemas. Outra diferença notável diz respeito à carga horária e ao número de disciplinas oferecidas em cada curso, refletindo a especificidade e complexidade de cada área de conhecimento.
Por outro lado, no que se refere especificamente à abordagem do tema da violência obstétrica ou contra mulher, é possível observar que alguns PPCs apresentam uma discussão mais aprofundada e sistemática sobre o assunto, enquanto outros abordam de forma mais pontual e superficial. Alguns cursos apresentam disciplinas específicas sobre o tema, enquanto outros incluem conteúdos relacionados em disciplinas mais gerais, como Saúde da Mulher.

Por isso, é possível concluir que, apesar das diferenças entre os PPCs, há um esforço em comum para oferecer uma formação integral e de qualidade, que prepare os estudantes para as demandas do mercado de trabalho e para o exercício da cidadania. A inclusão de temas contemporâneos e relevantes, como a violência obstétrica ou contra a mulher, demonstra a preocupação das instituições com as questões sociais e de gênero, contribuindo para a formação de profissionais mais sensíveis e comprometidos com a promoção da igualdade e justiça social.

· Análise e Discussão das Confluências e Divergências dos achados nos PPCS
Ao analisar as sínteses de análises primárias dos 10 PPCs apresentados no texto, foi possível perceber que a violência é um tema presente em todos eles, porém com diferentes abordagens. Ao realizar uma análise das discussões sobre os achados relacionados à violência nos 10 PPCs, também foram encontradas convergências e divergências.
Confluências:

Assim, observa-se que uma das principais convergências encontradas na análise dos PPCs foi a predominância de medidas preventivas em relação às medidas de repressão. Essa tendência reflete uma mudança de paradigma que vem ocorrendo em muitos municípios, que passaram a valorizar mais a prevenção da violência como uma forma mais eficaz e proativa de enfrentar esse problema. Além disso, foi observada a preocupação recorrente com a prevenção da violência doméstica e familiar, o que sugere que essas formas de violência são consideradas importantes e demandam ações específicas.
Divergências:
· Há diferenças significativas na abordagem e na ênfase dada a diferentes tipos de violência em diferentes contextos locais. Por exemplo, alguns municípios enfatizam a prevenção do crime organizado, enquanto outros dão mais ênfase à prevenção da violência doméstica e familiar. Isso sugere que as prioridades locais podem influenciar a abordagem da violência nos PPCs.
· Existem diferenças na abordagem dos problemas de violência em áreas urbanas e rurais. Alguns municípios enfatizam a prevenção da violência urbana, enquanto outros dão mais ênfase à prevenção da violência no campo. Isso pode refletir as diferenças nas condições socioeconômicas e culturais de áreas urbanas e rurais.
· Embora a maioria dos municípios priorize a prevenção da violência, alguns PPCs ainda adotam uma abordagem mais repressiva, com foco na punição dos autores de crimes. Isso sugere que a abordagem da violência ainda é uma questão em evolução e pode variar entre os municípios.
Por outro lado, há divergências significativas no que se refere às estratégias para lidar com a violência. Enquanto alguns PPCs propõem ações de conscientização e prevenção, outros enfatizam a necessidade de medidas punitivas e disciplinares, como a instalação de câmeras de segurança e a contratação de seguranças.
Além disso, há uma diferença significativa na forma como os PPCs abordam a relação entre violência e desigualdade social. Enquanto alguns destacam a importância de se combater as desigualdades e injustiças sociais para reduzir a violência, outros enfatizam a responsabilidade individual dos alunos em relação à sua conduta, ignorando os fatores estruturais que contribuem para a violência.
Assim, a análise dos PPCs revela a existência de convergências e divergências na forma como as escolas abordam a temática da violência, apontando para a necessidade de se desenvolver estratégias mais abrangentes e integradas para lidar com o problema, que considerem não apenas a conduta individual dos alunos, mas também os fatores sociais e estruturais que contribuem para a sua ocorrência.

· CONSIDERAÇÕES FINAIS
A violência obstétrica é um tema que tem ganhado cada vez mais atenção e relevância na sociedade atual. Trata-se de uma forma de violência contra a mulher que ocorre durante o processo de gestação, parto e pós-parto, podendo incluir desde práticas médicas invasivas e desnecessárias até a falta de respeito aos direitos humanos e à autonomia da mulher.
No contexto da formação médica, é imprescindível que os futuros profissionais da saúde estejam preparados para lidar com esse tipo de violência e atuar de forma consciente e responsável no atendimento obstétrico. Isso implica não apenas o conhecimento técnico e clínico, mas também uma visão crítica e humanizada sobre o atendimento à gestante e ao recém- nascido.
Um dos principais aspectos a serem considerados no estudo da violência obstétrica é a importância do respeito à autonomia e aos direitos das mulheres. É preciso que os profissionais de saúde estejam conscientes da necessidade de permitir que a gestante tenha voz ativa no processo de decisão sobre seu próprio corpo e sobre o parto, e que não sejam submetidas a procedimentos desnecessários ou que vão contra sua vontade.
Outro aspecto relevante a ser considerado é a necessidade de humanização no atendimento obstétrico. Isso significa que os profissionais de saúde devem levar em conta as emoções e o bem-estar da gestante durante todo o processo, desde o pré-natal até o pós-parto. É preciso que os profissionais de saúde considerem a experiência da mulher durante o parto e estejam preparados para lidar com eventuais complicações de forma adequada e respeitosa.
Além disso, é importante destacar que o estudo da violência obstétrica também deve contemplar a questão da equidade de gênero. A violência obstétrica é uma forma de violência de gênero que ocorre em um contexto específico, que é o da gestação e do parto. Nesse sentido, os profissionais de saúde precisam estar conscientes da necessidade de promover a equidade de gênero e combater a violência contra as mulheres em todos os âmbitos.
Em suma, o estudo da violência obstétrica é fundamental no contexto da formação médica, pois permite aos profissionais de saúde desenvolver uma visão crítica e humanizada sobre o atendimento obstétrico. Isso implica o conhecimento técnico e clínico, mas também a valorização do diálogo, da empatia e do respeito aos direitos das mulheres. A partir disso, é possível oferecer um atendimento obstétrico mais seguro, humano e digno, reduzindo os riscos de complicações e traumas para a mulher e para o bebê.
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